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RESUMO
Não era propriamente novidade, nos finais do Antigo Regime, a
preocupação relativa ao bem-estar e ao equilíbrio do corpo. De
facto, médicos e cirurgiões portugueses do séc. XVIII bem con-
sideraram o exercício físico como especialmente importante
para a conservação da saúde das pessoas. No entanto, nas
obras médicas e cirúrgicas da primeira metade do século, a
preocupação dominante, senão a única, era a da preservação da
saúde. Raramente, nelas se encontrava a preocupação com o
desenvolvimento integral do indivíduo. Ora, na segunda  meta-
de do séc. XVIII, os médicos e pedagogos passaram a olhar a
Educação Física como uma condição fundamental do desenvol-
vimento global do ser humano. Neste sentido,  o exercício já
não era particularmente entendido apenas como necessário à
preservação da saúde, mas igualmente como factor de desen-
volvimento físico, pilar importante da formação moral. A partir
destas ideias, analisámos alguns documentos relativos a insti-
tuições educativas Portuguesas, tentando verificar quais as dis-
posições implicadoras com o desenvolvimento do corpo dos
alunos. Foi ainda  nossa intenção constatar se havia uniformi-
dade nessas disposições, bem como se nelas se reflectiam dife-
rentes concepções educativas. Ora, da análise sobre as ideias e
as práticas relativas à educação física, nos finais da segunda
metade do séc. XVIII, vimos que elas se desenvolviam de acor-
do com duas tendências: de um lado, as práticas físicas e os
jogos legados pela tradição e, do outro, concepções médicas e
pedagógicas mais atentas às condições de desenvolvimento dos
indivíduos, que se concretizavam em actividades de descontrac-
ção e de formação do corpo pensadas para se articularem com
as de natureza intelectual. No entanto, as disposições contem-
pladas nos planos de estudos dos colégios indicavam que se
privilegiava uma concepção de educação física fundamental-
mente higiénica ou tradicional, orientada por técnicas corporais
de uma minoria social  privilegiada, para quem o corpo se devia
conformar a critérios de elegância, definidos por gestos plenos
de formalismos, e também práticas corporais fundamentadas
em preocupações higiénicas e pedagógicas, válidas para o
desenvolvimento da população em geral.
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ABSTRACT
Physical Practices, in Portugal, in the Old Regime

By the end of the Old Regime it was not properly a novelty the concern
about body harmony and well-being. In fact, 18th century Portuguese
physicians and surgeons considered physical exercise particularly impor-
tant to people’s health. However, in the medical and surgical published
work of the first half of the century, the dominant concern, if not the
only one, was health maintenance. Rarely did we find any concern
about a holistic approach of individual development. In the second half
of the 18th century physicians and educators began to look at Physical
Education as a basic condition for the holistic development of the
human being. In this sense, physical exercise was not only seen as
necessary for health maintenance, but also as a factor for physical deve-
lopment, important pillar of moral formation. Building on these ideas,
our aim was to analyse some documents concerning Portuguese educa-
tional institutions, trying  to verify the dispositions which had impor-
tant implications to students’ body development. It was also our goal
to search for a prove of the uniformity in these dispositions, as well as
to understand if different educational conceptions were reflected in
them. A close inspection about these ideas and the views related to
physical education, during the second half of the 18th century, showed
the emergency of two main tendencies: on one side, the focus was on
physical practices and traditional games legacy; on the other side, medi-
cal and pedagogical conceptions were the main concern. It is also
important to relate to dispositions that were considered in the curricula
of the schools that were oriented towards a hygienist and aesthetic for-
malism of body movements.

Key Words: physical practices, Old Regime, Physical Education, 
body development, Portuguese schools.
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INTRODUÇÃO
Durante o século XVIII assistiu-se a um crescendo
interesse pela educação física, visível, sobretudo, na
literatura médica e nas publicações de natureza peda-
gógica. Estudos mais recentes têm demonstrado que
esse interesse teve reflexos na organização de algu-
mas das instituições educativas de maior prestígio,
surgidas, nos finais do Antigo Regime, em Portugal. 
Neste nosso trabalho, pretendemos apresentar, de
forma sucinta, as principais linhas de pensamento
sobre a educação física a vigorarem ao longo de
Setecentos, para, a partir delas, analisarmos alguns
documentos relativos a instituições educativas por-
tuguesas, no sentido de verificarmos quais as dispo-
sições a terem implicações sobre o desenvolvimento
do corpo dos alunos. Além disso, é nossa intenção
identificar o alinhamento dessas disposições, verifi-
cando a sua uniformidade ou detectando diferentes
concepções educativas. Entretanto, pretendemos
apresentar mais alguns elementos que permitam ir
compreendendo a verdadeira dimensão das práticas
físicas praticadas no contexto dos estabelecimentos
educativos portugueses do Antigo Regime. 

IDEIAS E PRÁTICAS FÍSICAS 
Não era propriamente novidade, nos finais do
Antigo Regime, a preocupação relativa ao bem-estar
e ao equilíbrio do corpo. De facto, médicos e cirur-
giões portugueses, ao longo do século XVIII, bem
consideraram o exercício físico como especialmente
importante para a conservação da saúde das pessoas. 
No entanto, nas obras médicas e cirúrgicas da pri-
meira metade do século, a preocupação dominante,
senão a única, era a da preservação da saúde.
Raramente nelas se encontrava uma concepção de
desenvolvimento integral do homem. Ora, na segun-
da metade do século XVIII, os médicos e os educa-
dores mais ousados passaram a olhar a Educação
Física como uma condição fundamental do desenvol-
vimento global do indivíduo. Neste sentido, o exercí-
cio já não era entendido apenas como conveniente à
preservação da saúde, mas também como factor de
desenvolvimento físico, base importante na forma-
ção do carácter e da moral das pessoas. 
Sendo certo que a educação física havia ganhado
importância, dado ser percebida quase como a arte
de secundar a natureza humana, ela ainda não pos-

suía um perspectiva didáctica, isto é, não contempla-
va um conjunto de disposições configuradoras de
uma disciplina autónoma a exigir um espaço curricu-
lar. Ela aparecia na confluência da abordagem médica
e das preocupações de pedagogos e moralistas, preo-
cupando-se com os indivíduos desde a concepção,
estipulando regras dietéticas, dando conselhos de
higiene e prescrevendo certas formas de actividade,
adequadas a cada idade (10, p. 50). Apesar do cres-
cente impacto que tinha nos discursos pedagógicos,
de então, ela não se impunha, no entanto, como
uma disciplina ou área científica capaz de prescrever
uma série de exercícios sistemáticos, fundamentados
nas ciências médicas. 
Independentemente desta evolução, as práticas físi-
cas sempre existiram. Em geral, foram encaradas
como actividades lúdicas ou de preparação militar.
Com o Renascimento, a medicina e a pedagogia vão
insistir na importância que elas tinham para a for-
mação integral do indivíduo. A medicina, pelo
menos, a partir dos finais da Idade Média, vai consi-
derá-las como necessárias à saúde de cada um (23,
p. 65 e 72); a pedagogia reforçou a medicina e
influenciou a educação dos que queriam acompanhar
a modernidade. Pelo menos a partir do século XVI,
víamos os exercícios físicos a serem praticados em
estabelecimentos escolares portugueses, inclusiva-
mente nos dirigidos pela Companhia de Jesus (21, p.
471-479). Contudo, é a partir da segunda parte do
século XVIII que se começou a acentuar uma maior
preocupação com o desenvolvimento do corpo, tra-
duzido em preocupações higiénicas e pedagógicas,
onde, obviamente, estavam incluídos os exercícios
físicos (Ibidem, p. 497-521).
Correspondendo a ideias avançadas por alguns inte-
lectuais, nomeadamente, por Martinho de
Mendonça, o Real Colégio dos Nobres iniciava em
1766 a sua actividade com o objectivo de preparar os
meninos para funções próprias da aristocracia. Pelo
horário fixado para as actividades dos alunos inscri-
tos no referido estabelecimento de ensino, notava-se
uma evidente preocupação com tempos apropriados
para o desenvolvimento de actividades físicas. Se
durante o Inverno existiam três períodos, dois desig-
nados por recreação e um outro por tempo livre, a
poderem ser aproveitados para jogos e outras activi-
dades de lazer, era no período do Verão, a começar
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pela Páscoa e a prolongar-se até Julho/Agosto, que
surgia mais claramente definido um tempo destina-
do ao exercício físico. É certo que agora só o desig-
nado tempo livre se mantinha. No entanto, enquan-
to um deles era substituído pela sesta, o outro era
precisamente destinado a disciplinas normalmente
associadas pelos médicos e pedagogos ao desenvolvi-
mento do corpo. Para este tempo estipulava-se pois
que se reservasse, entre as 17 e  as 19,30 horas, um
espaço dedicado à prática da dança, da equitação e
da esgrima (9, p. 403). 
A mesma concepção educativa presidiu à organização
de outras instituições educativas públicas e particula-
res. No Real Colégio de Mafra, estabelecimento desti-
nado não só à educação dos filhos da nobreza, mas
também à dos de “famílias honestas”, o horário quoti-
diano imposto às crianças e aos jovens reproduzia o
do Colégio dos Nobres, por isso, os tempos reserva-
dos às recreações e às actividades corporais de Inver-
no, como de Verão, eram os mesmos (17, p. 14 e 15). 
As indicações sobre as práticas físicas nos outros
estabelecimentos nem sempre eram tão claras e
pareciam traduzir uma diferenciação social. Nas
escolas do Colégio de Alcobaça, dedicadas à “instru-
ção da Mocidade Portuguesa”, apenas houve o cuida-
do de conceder tempos de descanso para passeios e
recreações, para que o corpo se retemperasse de tan-
tas horas de contenção intelectual e física.
Esclareceu-nos  o Regulamento que os passeios se
efectuavam “pelas cercas immediatas ao Mosteiro
(...), e Quinta do Collegio” (24, p. 88), realizando-se
nos dias de estudo, depois das aulas, e nas tardes
dos dias feriados, bem como nas tardes de quinta-
feira, caso não houvesse na semana dia santo. As
recreações, porém, desenvolviam-se uma vez por
mês, num dia feriado da semana e nas férias do
Natal e da Páscoa (Ibidem).
O Colégio de S. Patrício, restabelecido por ordem de
D. Maria I em 1784, parece ter olhado o desenvolvi-
mento físico do mesmo modo. O plano de estudos
deste estabelecimento de ensino referia-se “ao bem
do corpo” e à “conservação da saúde” para justificar
a necessidade de serem reservados tempos destina-
dos a “recreio honesto e exercicio corporal util e não
perigoso” (1, Ms. 4202), mas o lacónico documento
não nos informou, contudo, do número de horas
destinadas às actividades físicas, nem o que eram

exercícios úteis e não perigosos. Seria o jogo da péla
perigoso? E a esgrima?
Um documento semelhante, datado de 1791, referen-
te à Casa de Educação e Colégio de Silvério, localiza-
da igualmente em Lisboa, também era pouco esclare-
cedor quanto a este problema. Por um lado, dizia que
pretendia ter um especial cuidado com o corpo e, por
isso, reservava tempos destinados “às distrações,
recreações e exercicios” (2, Doc. 5193); todavia, por
outro, nada nos elucidava sobre os exercícios a prati-
car e permitir. Ficamos apenas a saber que no Verão
as actividades recreativas ocupariam mais horas, uma
vez que o tempo da noite, que durante o Inverno era
reservado ao estudo, passava a ser “todo livre para
recreação” (Ibidem) e que as tardes dos dias de férias
eram deixadas “livres para decentes divertimentos ou
exercicio de passeio” (Ibidem). 
Vendo bem, os exercícios apareciam fundamental-
mente associados a uma interpretação higiénica do
movimento. Os momentos dispensados nestes esta-
belecimentos às práticas físicas, salvo os casos dos
Colégios dos Nobres e de Mafra, pareciam unica-
mente favorecer o relaxamento, o divertimento, o
movimento não sistemático e lúdico, no intuito de
aliviarem as tensões de uma vida demasiado monó-
tona e sedentária. 
Nos finais do século XVIII, a generalidade das insti-
tuições de ensino portuguesas  pareciam encarar o
exercício como passeio ao ar livre e recreação. Mesmo
a dança e a esgrima, que eram contempladas nos
Colégios dos Nobres e de Mafra e constituíam uma
prática sistemática, pelo menos, durante uma parte do
ano, poucas vezes apareciam nomeadas nos documen-
tos a informarem-nos sobre a organização dos es-
tabelecimentos escolares dos dois lados do Atlântico. 
De facto, apesar das diferenças de pormenor, as pres-
crições contempladas no documento regulador do
Seminário de Pará e Maranhão dizem-nos que, nesse
estabelecimento, se seguiam ideias condicionadoras
dos planos de estudo anteriormente mencionados.
Neste caso particular, para além de dois pequenos
períodos de descanso - um, entre as 11,00 e as 11,15
horas, e outro, depois do almoço, das 12,45 às 13,00
horas - só encontrámos um período de uma hora,
entre as 16,00 e as 17,00 horas, ou, nos meses de
Junho, Julho e Agosto, das 17,00 as 18,30 horas.
Somente nos dias feriados é que esse período de
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repouso se prolongava por duas horas e meia, preci-
samente entre as 16 e as 18,30 horas. Todavia, esti-
pulava-se que em cada semana existisse um dia de
passeio, passando a dois nos meses de Julho, Agosto
e Setembro (11, p. 227 e 229). 
Por certo, reconheceremos a mesma concessão educa-
tiva no Recolhimento de N. Senhora  da Glória do
lugar da Boavista, de Pernambuco, que se empenhava
na educação de crianças e adolescentes do sexo fe-
minino. É claro que, direccionando-se à educação de
raparigas, as normas apresentavam algumas especifi-
cidades, no entanto, mais reforçadoras do que pre-
judicadoras da nossa perspectiva. De facto, às  edu-
candas apenas lhes eram concedidas duas interrup-
ções diárias de trinta minutos, uma ao jantar e outra
à ceia. O mais curioso é que elas, durante este tempo,
só tinham permissão para conversarem “umas com as
outras sem estrondo de palavras, ou rizadas descom-
postas; mas sim com muita modestia, e civilidade,
guardando-se respeito umas as outras” (13, p. 111)
independentemente da idade ou das posses. 
Para além destas pequenas interrupções diárias,
havia um outro período a desenrolar-se entre as
17,30 e as 18,00 horas e destinado à aprendizagem
da música ou de algum instrumento. As alunas que
não quisessem aprender estes saberes, podiam então
ir passear para a “cerca”, desde que tivessem autori-
zação da directora. De qualquer modo, os verdadei-
ros tempos de recreação seriam os Domingos, dias
santos e outros feriados, porque nesses dias as edu-
candas podiam ir divertir-se para junto da tal “cerca”
a partir das 16,00 horas. De acordo com as disposi-
ções dos estatutos de 1798, as alunas deviam gozar
o seu divertimento em plena liberdade, devendo até
a mestra familiarizar-se com elas e ensinar-lhes jo-
gos que  considerasse lícitos (Ibidem, p. 107 e 112).
Entrados no século XIX, e passando ao norte de
Portugal, continuámos a encontrar nos horários
escolares de algumas instituições educativas tempos
especialmente destinados para que as crianças e os
adolescentes  pudessem  concretizar os jogos e as
brincadeiras do seu gosto.
O plano de estudos para a educação dos porcionistas
do Real Co1égio de Nossa Senhora da Graça e
Meninos Órfãos da cidade do Porto, elaborado em
1813, estipulava “recreação honesta em certas horas,
e jogos inocentes dentro do Collegio menos o de car-

tas” (25, p. 6), bem como o “passeio humas vezes
por outras em cada semana” (Ibidem). 
O mesmo reconhecimento da utilidade dos movi-
mentos do corpo e dos jogos infantis para a criança
encontrava-se no Seminário de S. Caetano, em
Braga, destinado à educação dos meninos órfãos e
dos expostos. Através do plano de educação deste
estabelecimento feito em 1801 pelo Arcebispo de
Braga, Fr. Caetano Brandão, foi-nos possível consta-
tar que durante o Inverno e o Verão existiam dois
períodos ditos de recreio, aproveitados certamente
pelas crianças para se ocuparem com jogos e exercí-
cios variados. No Inverno e no Verão o primeiro
período de recreação estendia-se entre as 12,45 e as
13,00 horas, embora nesta última estação do ano
pudesse este intervalo ser mais longo. Relativamente
ao segundo período, no Inverno ele desenvolvia-se
entre as 16,30 e as 18,00 horas e no Verão entre as
17,30 e as 19,00 horas. Contudo, nos dias feriados
os recreios podiam ser maiores, principalmente
naqueles dias em que as crianças não fossem a pas-
seio. Além disso, nos dias de “maior calor” havia o
cuidado de regularem-se as horas de recreio e estudo
para os meninos respirarem e terem “o desafogo pre-
ciso” (12, p. 44). 
Para além destes tempos destinados às recreações, o
regulamento deste seminário determinava que as cri-
anças tivessem também passeios com o objectivo de
“respirarem das suas fadigas e para se vigorarem to-
mando novo alento” (Ibidem, p. 46 e 47). Os domin-
gos e as quintas-feiras eram os dias aprazados para
esse efeito. Porém, se algum dia festivo não calhasse
à quinta-feira, seria nesse dia que se realizaria a acti-
vidade física e caso houvesse, na mesma semana,
dois dias festivos, ficaria ao arbítrio do Reitor a deci-
são de haver ou não, em todos eles, passeios. 
Significativo é o facto do regulamento não se esque-
cer das crianças que estavam com alguma doença ou
em convalescença, estipulando caber ao Reitor regu-
lar-lhes os dias dos passeios, desde que fossem indi-
cados como terapêutica (Ibidem, p. 47). 
Olhando para as ideias e as práticas relativas à educa-
ção física nos finais da segunda metade do séc. XVIII,
vemos convergir duas tendências a propiciarem um
movimento favorável ao desenvolvimento do corpo.
De um lado, as actividades físicas e os jogos legados
pela tradição e, do outro, concepções médicas e peda-
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gógicas mais atentas às condições higiénicas e aos
factores de desenvolvimento dos indivíduos, que
iriam propiciar às entidades administrativas dos esta-
belecimentos educativos olharem para as actividades
físicas das crianças como um momento de descon-
tracção e de formação. Todavia, as medidas contem-
pladas nos estabelecimentos referidos indicavam que
se seguia uma concepção de Educação Física funda-
mentalmente higiénica ou tradicional. No fundo, elas
confirmavam a ideia exposta por Jorge Crespo de
que, na transição do séc. XVIII para o séc. XIX, se
registava a presença de duas linhas de força domi-
nantes e com passados e futuros desiguais. De facto,
constatava-se a permanência de técnicas corporais de
uma minoria social privilegiada, para quem o corpo
se formava conforme os “critérios de elegância, impli-
cando gestos plenos de formalismos artificiais” (15,
p. 544) e um fomento de práticas corporais funda-
mentadas “em pressupostos higiénicos e pedagógi-
cos” (Ibidem) a reclamarem “a intervenção do pró-
prio corpo na sua formação” (Ibidem), sobrevalori-
zando aquelas que se mostravam válidas para o
desenvolvimento da população em geral.
De qualquer modo, embora fosse notória alguma
dificuldade em assimilar verdadeiramente o discurso
médico-pedagógico que então se ia disseminando, a
generalidade das instituições educativas revelava
maior predisposição para encarar os aspectos relacio-
nados com o desenvolvimento físico, integrando-os
num plano mais vasto de formação. Os rígidos horá-
rios, sobrecarregados de aulas, horas de estudo e
tempos de oração, registavam também momentos de
recreação ou espaços dedicados a práticas físicas.
Desses planos de estudo ressaltava a referência,
sobretudo, aos passeios, o que parecia traduzir uma
adesão à preocupação dos médicos e pedagogos em
devolverem o corpo à natureza. Em concreto, procu-
rava-se com esta medida recuperar energias necessá-
rias a uma maior eficácia da aprendizagem e propi-
ciar ocasiões de desenvolvimento físico, capazes de
favorecerem a robustez do corpo.
À medida que se avançava no século XIX, os estabe-

lecimentos de ensino pareciam querer disponibilizar,
no tocante à educação física, condições para a prática
de actividades tradicionalmente associadas à aristocra-
cia. A esgrima e, sobretudo, a dança apareciam agora
especialmente apelativas nos planos de estudos.
O Colégio de São João Baptista, instalado no desig-

nado Palácio do Patriarca, situado na Junqueira, pre-
tendia-se uma instituição educativa modelar e, por
isso, incluía, no “ramo útil”, a equitação e, no “ramo
agradável”, a dança (5, Ms. 5250); no plano de estu-
dos do Co1égio da Santíssima Trindade, menciona-
va-se a dança, a esgrima e a picaria (3, Ms. 5225); no
do Colégio de São Pedro de Alcântara, do bacharel
Clemente José de Mendonça, indicava-se que nele se
ensinava a dança e a esgrima (6, Ms. 4209); no
“Novo Plano” do Colégio Nacional, só se fazia refe-
rência à dança, por isso, nele não se praticaria, pelo
menos com carácter sistemático, nem a equitação
nem a esgrima. Contudo, este documento dava espe-
cial importância à educação física e, sobretudo, apre-
sentava uma muito interessante justificação para a
sua prática neste estabelecimento educativo. Dizia o
texto que a “dança tem a dobrada vantagem de dar
vigor ao corpo, garbo, e firmeza aos movimentos;
por isso, e como parte da educação phisica, e como
parte de educação politica” (4, Ms. 5242) se conside-
rava importante incluí-la no plano de estudos do
referido colégio.
A inclusão destas modalidades no plano educativo
de instituições escolares, nos finais do Antigo
Regime, parece querer demonstrar que estas se sen-
tiam na necessidade de estarem sensibilizadas, por
um lado, para os aspectos do desenvolvimento físico
e, por outro, para as exigências sociais das famílias
dos potenciais alunos. Já não bastaria propiciar tem-
pos de recreação e passeios aos que desejavam
aprender, nos colégios, uma educação adequada a
posições sociais prestigiadas; era, do mesmo modo,
preciso garantir a capacidade de dotar o corpo de
posturas condizentes às expectativas criadas. 
No sentido de se conformar a educação dos jovens
aos ditames das conveniências da vida social das
classes mais abastadas da época, os colégios, nor-
malmente, reservavam espaços nos planos educati-
vos para as “artes liberais”. Como é natural, as artes
disponibilizadas variavam de estabelecimento para
estabelecimento, tanto mais que não era fácil reunir
as condições necessárias para a sua prática. O plano
do Colégio de São Pedro de Alcântara, bastante
ambiciosamente, declarava o seguinte: “As artes libe-
rais, que no Collegio se ensinão, são a dansa, a
musica tanto vocal, como instrumental; o jogo d’ar-
ma a ser espada, florête, e sabre; a miniatura, e
mesmo a pintura; cada qual se appIicará áquella, que
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quizer; ou mesmo a todas: con tanto que as dispezas
serão por sua conta. Será indifferente o aprender
cada qual a arte, que quizer; mas a dança, e a músi-
ca, serão indispensáveis, e especialmente aos pensio-
nistas estáveis; porque a primeira ensina o garbo, e
maneio do corpo; e a segunda adóça os movimentos
do coração, e da alma; e torna o homem mais meigo,
e sensível (6, Ms. 4209). Ou seja, a dança e a música
revelavam-se como aspectos fundamentais numa boa
formação e, especialmente, apreciadas na vida social. 
Perspectivada a partir da concepção de Educação
Física da época, a dança, ao ser considerada como
actividade primordial, ajudava a definir um ideal
estético do corpo e dos seus desempenhos para a
generalidade das pessoas de prestígio. Por outro
lado, como se pode verificar através dos já citados
planos de estudo, inclusivamente o do Colégio de
São Pedro de Alcântara, existiam outras medidas
devidamente valorizadas e a apontarem, igualmente,
para a permanência de uma compreensão aristocra-
tizante da Educação Física. Assim, continuavam a
verificar-se as mesmas tendências já apontadas para
as últimas décadas do século XVIII, ou seja, técnicas
corporais valorizadas para uma minoria social privi-
legiada, assentes em critérios de elegância barroca e
práticas corporais fundamentadas “em pressupostos
higiénicos e pedagógicos” (15, p. 544), desejosas da
“intervenção do próprio corpo na sua formação
(Ibidem). Aliás, a vigência destas duas tendências
era bem clara nos documentos do referido Colégio
de São Pedro de Alcântara, porque neles, para além
das práticas já mencionadas, se advogava que com
“exercícios fortes, applicados con prudência, se tor-
não os rapazes ágeis, robustos, e membrudos”(6,
Ms. 4209). Mais, o seu autor afirmava peremptoria-
mente: “Eu pois adôtarei estes exercícios: jogos
balísticos, a esgrima, a carreira, a luta, tudo porei
em uso, applicando-os a cada um segundo a sua
idade, e constituição, intimamente persuadido, de
que com elles, e com a simplicidade da meza banirei
do meu Collêgio, senão em tudo, ao menos em
parte, esse vício cruél estragador da juventude, e
que tem seu assento commum entre a mocidade
clausurada” (Ibidem). 
O mínimo que se pode dizer de tão ilustrativa decla-
ração é que se tratava de uma verdadeira profissão
de fé, nas capacidades da Educação Física, nos alvo-
res da contemporaneidade. 

CONCLUSÃO 
Na sequência das indicações de vários autores sobre
a educação física, as quais, à medida que se cami-
nhava para o final do Antigo Regime, mais se iam
acentuando, os colégios sentiram a necessidade de
incorporarem nos seus planos de estudos disposi-
ções favoráveis à recreação e à manutenção da saúde. 
Ora, da análise sobre as ideias e as práticas relativas
à educação física nos finais da segunda metade do
séc. XVIII, vimos que elas se desenvolviam de acor-
do com duas tendências: de um lado, as práticas físi-
cas e os jogos legados pela tradição e, do outro, con-
cepções médicas e pedagógicas mais atentas às con-
dições de desenvolvimento dos indivíduos, que se
concretizavam em actividades de descontracção e de
formação do corpo pensadas para se articularem com
as de natureza intelectual. No entanto, as disposi-
ções contempladas nos planos de estudo dos colé-
gios indicavam que se privilegiava uma concepção de
educação física fundamentalmente higiénica ou tra-
dicional. Aí se destacava, sobretudo, a permanência
de técnicas corporais de uma minoria social privile-
giada, para quem o corpo se devia conformar a crité-
rios de elegância, definidos por gestos plenos de for-
malismos, e também práticas corporais fundamenta-
das em preocupações higiénicas e pedagógicas, váli-
das para o desenvolvimento da população em geral. 
De qualquer modo, embora fosse notória alguma
dificuldade em assimilar, verdadeiramente, o discur-
so médico-pedagógico que então se ia disseminando,
a generalidade dos estabelecimentos educativos reve-
lava maior predisposição para encarar os aspectos
relacionados com o desenvolvimento físico, integran-
do-os num plano mais vasto de formação, onde a
sucessão de horas dedicadas às aulas, ao estudo e à
oração, eram, de algum modo, amenizadas com
momentos de recreação ou com espaços dedicados a
práticas físicas. Nesses planos de estudos sobressaía
sobretudo a insistência nos passeios, normalmente
justificados como adequados à recuperação de ener-
gias necessárias a uma maior eficácia da aprendiza-
gem, bem como propiciadores de ocasiões de desen-
volvimento físico. 
À medida que se avançava nas primeiras décadas do
século XIX, os colégios, no tocante à educação física,
pareciam querer oferecer condições para a prática de
actividades tradicionalmente associadas à aristocra-
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cia. A esgrima e, mormente, a dança apareciam então
particularmente atractivas nos planos de estudos. 
Ora, a inclusão destas modalidades nos planos edu-
cativos destes estabelecimentos de ensino nos finais
do Antigo Regime parecia traduzir, por um lado, as
preocupações com o desenvolvimento físico e, por
outro, as exigências sociais das famílias dos poten-
ciais alunos. Por certo, os pais queriam filhos saudá-
veis e, para isso, eram necessários os tempos de
recreação e passeios; mas a prática da esgrima e da
dança, além de servir a condição física dos jovens,
assegurava posturas do corpo adequadas a posições
sociais prestigiadas. Um corpo saudável só atingia a
sua plenitude se fosse capaz da elegância do gesto
delicado no momento adequado.
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